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Recorrente	 NUTRILAGOS AGROPECUÁRIA LTDA.

Reçorrict	 DRF em CURVELO (MG)

IRPJ - PASSIVO FICTÍCIO

Constitui passivo irreal a manutenção de
obrig90es pagas, não baixada-4 no exerci -

-•	 cio,.8an-reflexo negativo para o Imposto
de Renda.

• . Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso-interposto por'NUTRILAGOS AGROPECUÁRIA LTDA.

eACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Cons• _

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento

ao recurso.
1

Sal. das Sessões, em 13 de junho de 1989

!	 , _ e

-7-"W, IO DA SILVA PP:RAL ne,	 - PRESIDENTE

----
„WaSo . t CU

1" . C gi,iy XAAF , DAI." On GUIM1PÃES) RELATOR

VISTO EM	 DIVA MAR' COST . CRUZ E REIS	 - PROCURADORA DA FAZEN
SESSÃO DE: 5 JUN 1 • 89	 DA NACIONAL1 

k

Participaram, ainda, do presente julgamento,ce seguintes Conselheiros:

AYRES DE OLIVEIRA, LóRGIO RIBEIRO, D1CLER DE ASSUNÇÃO.e BRAZ JANUÁRIO

PINTO. Ausente por otivo justificado o Conselheiro ANTONIO

L_	
PASSOS

COSTA DE OLIVEIRA.



SERVIÇO MOUCO FEDERAL	 PROCESSO N9 13609/000.117/88-38

RECURSO N9 93.940
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RECORRENTE: NUTRILAGOS AGROPECUÁRIA LTDA.

RELATÓRIO

Trata-de de omissão de receita operacional por pas-

sivo fictício, referente ao exercício de 1985 que a decisão recor

rida manteve após regular instrução processual, nestes termos:

"De acordo com o artigo 12, § 29 do Decre-
to-lei 1598/77, reportado no artigo 180, do RIR/80,
Decreto 85.450780, a receita bruta das vendas e ser
viços compreende o produto da venda de bens nas op
raçoes de conta própria e o preço dos serviços pres
tados, sendo que o fato de a escrituração indicar
saldo credor de caixa dia manutenção, no passivo, de
obrigações já pagas, autoriza presunção de omissão
no registro de receita, ressalvada ao contribuinte
a prova da improcedência da presunção.

Ora, intimado a comprovar o seu passivo,
o contribuinte que já o tenha pago, se o fizer, ca-
racterizará a omissão.

Portanto, só coibiria tal tributação a
apresentação dos títulos consignados em aberto. No
caso presente, o que o contribuinte comprova com a
documentação anexada é que das quatro duplicatas qui
tadas com o mesmo cheque datado de 27 de dezembro
de 1984 (documento fls. 28), só baixou em sua conta
bilidade, duas delas.

A transferência dos títulos de n9 929.993
e 930.595, nos valores de Cr$ 148.518,00 e Cr$ ....
14.120.645,00, fls. 29/30, para o exercício seguin-
te, em aberto, na conta Fornecedores, indica que os
referidos valores relativos à parte do cheque n9
B-078-7 emitido e contabilizado em dezembro de 1984,
não compôs o resultado final, foi omitido.

Quanto à" alegação do contribuinte de que
não foi observado pela fiscalização o que preconiza
o art. 396, limitação da base de cálculo tributável
em apenas 50% das receitas detectadas como omissas,
não lhe cabe razão.

O mencionado artigo está inserido no con-
texto da tributação dos resultados com base no lu-, cro presumido, cuja istemãtica difere da tributa=
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tação com base no lucro real. .

Tendo sido efetuado a tributação, conforme
já mencionado, com base no artigo 181, entende-seque
deve ser tributada a omissão em sua totalidade, vis
to que não há nenhuma norma que determine a reduçãO,
evidentemente porque não se justifica atribuir a re
ceita omitida, no caso da tributação com base no lu
cro real, custos e despesas já devidamente registra
dos e subtraídos da receita escriturada."

Inconformada, recorre a empresa com as razões de

fls. 45/48, que passo a ler e que integram este relatório, mate-

rializando as alegações de que o erro ocorrido não implica autori

zar a tributação.

o relatório.

VOTO_

Conselheiro FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARRES, Relator:

Recurso tempestivo.

A hipótese é simples.

Com um só cheque a empresa liquidou obrigações re-

presentadaspor 4 titulo. Todavia, deu baixa em apenas 2, fazendo

permanecer no passivo os dois restantes, apesar de já quitados.

As alegações da Recorrente não se conformam com a

realidade e implicam na confissão dos fatos caracterizadores do

passivo irreal.

De resto, o pagamento dos 4 títulos, com um só che-

que produz o mesmo efeito de quitação em relação a todos os com-

promissos liquidados e que por isso deveriam ser baixados na data

da emissão do cheque. Baixar uns e deixar outros como oIrigaç6es

abertas implica na irrealidade dos registros contábeis.
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A manutenção no passivo, de obrigação- jã quitada,
constitui prova evidente de omissão de receita, com reflexo nega

tivo em relação do I.R.

Ante o exposto e adotando as razões de decidir da

autoridade singular, voto no sentido de manter a tributação.

Brasilia-DF., em 1 de j.. • de 1989

--"-4-41(XJ~0 04_ _ _ _FRANCISCO XAVIER D " .VA GUI	 - RELATOR

bit

ANS.
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